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EDITORIAL 
JIJate bol6tim l!JUTge n11.m momento particwlarmente hnpor­

tontti da v'da da Naçd-0. 811.rge aa.rim, apro:rimadamente, .t meaea 
apóa o !5 d6 Abril e um ano do Setmnbro dd '13- ~ra, ?Orado 
o povo portugutB, libm-to do regime /C18cíata pela acç4o Tet10l11.­
cionária do Movimento da.t Forçaa Armaàa.s, eatd empenhado na 

111.ta pela comitrução de um Porh1gol Ltvre, Democrático e Pro­

greaaf.vo. 
Estando h1sUtuciotudf%adoii e em pleno /11.~mento 6rgiioa 

provi86rio.s ct1ntrais do novo poder democrático qqe detier4o aaae­

gurar a restituição ao p<Wo port11.guta da soberania pol!Uca de 
que havia .rldo despojado hd .+8 anos, ganha auim nova dimeruclo 
o papel da.t Força.t Armadaa no dmbito achwl 00 vida da Naç4o. 

Para altm da tarefa conatat1tdl que garante a defua da inte­

gridade e aoberania nacionais, aa Forç41J Armada.!, como uma 
parte integrante do povo portuguta, 1t<io "'mo força acthia no 
procuao de democratizaç4o da vida nacional em curso, como na 

gigantesca e compleza tarf!fa de ducolonizaçtio em A/rica na 

qual f!8tamo8 empenhadoa. 
O perlodo decorrido, apó8 o 15 de Abril, estd avivado dfJ 

acontecimento8 ~ demomCram n4o 8er nada fdcU a tarefa dali 
Força.s Annadall e do Gouerrw Pravi8órlo para o cumprimento 

do programa do MP'A. 
08 mUUare8 Mm aegutdo o duenroiar do proce880 poHtico 

actual atrauU doa declaraç6fJa públlca.s de tod08 08 chefe& mm­
taru, nameado.mf!nfe aa al0Ct4Çõe:a do Presidente da República fJ 

do Chefe do Eatado-MaWr dali P'orçaa Armada8, "°" niaa viri­
taa da unidacfu e guarnfçÕf!8. 

Se por um lado 8e verifica a ade84o entu.ridstica da imenaa 
maioria do povo portuguts ao programa do MFA e ao tra­

balho do Governo Proviaórlo, e:i:pruaa alrat148 de um grande 

civi8mo "ª ulda do al'ltl dia a dia, em tnúmeraa e grandia&aa 
manifutaçõu de apoio ao actual cur8o da 'Vfda da Naçtio, 
realizadas em todo o pa'8, por tniciatioo dw partida& poUtico8 
e orga11izaçÕf!8 dfJ moasa empenh.ado8 no proce8so de democraU­
zaçtJo e na colaboraçtio com o Governo Prouiaórlo, "lleTÍfica-8e, J!Or 

outro lado, gravu 8intomaa de que aa força& conservadora& e 
sobretudo os meio8 mata reacciondrio8, como a& dos faacistas 
deBalojados do podt:r pelo 15 de A brii, ntio ae conformam com 
a noua ordem democrdtica, e começam a levantar a cabeça. 

o Movimento da.t Forçaa Armada.t, como gu.ardi4o do cum­

primento integral do seu Programa, que hd-de restituir ao pa'8 
as institufçÕfJ8 democrdticas nele tn8critaa, n4o pode ficar indi­
ferente perante ª" manobra.s e acçõea contra.-revoluciondrias, 
~h.am de ondfJ vierem, ~ tendam a contrariar e a .sabotar 
a conatniç4o d<J Portugal livre e df!mocrdtico em que o pot10 por­

tuguts estd empenhado. A Naç4o pode estar segura de qu;e as 
Forças Annada8, no seu conjunto, estar4o vtgilante8 e atentas 

a tais manobras e dar4o todo o opoio àa medidas d<J Governo 
Pravi8ório no aentido de levar por diante, tntran.rlgentemente, o 
programa dfJ democratizaçtio do pata e a tarefa da de8coloni­

zaç6o. 
Na defesa d<J cumprimento do Programa do MFA e do 

Governo Provisório, mio permitiremoa que ae confunda a neces­
sdria iaf!nç4o partiddrla das Forças Armadas com a eh.amada 
daenção polifica> na medida em que a eata e:cpreHtio se pretenda 

dar o significado de apolltici8mo, ou 8eja, da au.al!nda de uma 
opçã-0 polltlca, "ªhora presente, por parte das Forças Armadas 
da Nação. Ao realizar o 2:S de Abrll, ao empenhar-se numa acção 
revoluclom\ria que visa restituir ao povo português aa llberdadea 
fundamentais de que havia sido despojado pelo regime deposto, 
o Movimento da.8 Forças Arma.daa empenhou-se numa opção poll­
Uca, claramente definida no .seu Programa, em dele.sa. da qual se 
mantém tlnne e intransigente. 

Difundir no selo das forças armadas este correcto coftCeito 

de i8enção polmca, é um dos objectivo8 fundamentota do presente 
Boletim. S a 1&0ssa ftrme convicçtfo que e8fa acção de escJa... 
recimento poltttco poderd aer levada a cabo n.ão aó sem ~bra da 
dtaciplina militar, moa, aM, em seu reforço, "ª medida em ~ 
uma diactplina conaeiente é aq~la que mais &f! adapta 4 fttuação 

h.tat6rica que uivemo8. 
Numa altura em que o mundo obaeroa, com intere&Se e admi­

ração, a evohição de.tta opção patriótica das Forçaa Armadas 
Portuguuas, cumpre-na& n.ão desiludir a e:i:pectativa do ft0880 
povo e tmpul8ionar o projecto e:rnltante da coMtrução de uma 
nova Pdtria. 

EFEMÉRIDE 

A PICADELA NO ELEFANTE Nota 

da Redacção 
ADORMECIDO 

Em que data começou o Movi­
mento das Forças Armadas? Pare­
ce-nos dcsncccssãrio falar, numa 
altura destas, das condições exis­
tentes, em Portugal, por meados do 
ano de 1973 e que possibilitaram o 
eclodir do MFA. Já se falou tanto 
do assunto que o que interessa, por 
agora, é evitar o regresso a tal si­
tuação!.. 

Pois, como iamos dizendo, cm 
que data começou o Movimento das 
Forças Armadas? Várias respostas 
têm surgido para esta pergunta, da­
das inclusivamente por homens dos 
mais responsáveis no próprio MFA: 
desde a reacção de um grupo de 
Oficiais ao Congresso dos Comba­
tentes, inicalmcnte organizado com 
boas intenções, mas rapidamente 
aproveitado pelo governo fascista 
para mais uma farsa, até à reunião 
dectuada na zona de Évora por 
um grupo de capitães e subalter­
nos do Quadro Permanente, pas­
sando pela ida de wna comissão 
de Majores ao Director do Serviço 
de Pessoal (com apresentação do 
rcspectivo memorando) ou pelo en­
vio de um abaixo assinado, aos en­
tão Presidentes Tomás e Caetano, 
pelos Capitães em serviço na Gui­
né, cada um procura explicar o 
facto, segundo os seus pontos de 
vista. Todos têm a sua justificação, 
mas, como não podia deixar de ser, 
uma data é apontada, na generali­
dade, como o símbolo do início do 
MFA. Mais propriamente, como 
o marco de início do Movimento 
das Forças Armadas. É essa data o 
dia 9 de Setembro de 1973. E por­
quê essa e não qualquer das outras? 
É isso que cm seguida tentaremos 
justificar. 

Após a saída do decreto-lei o.0 

353/73, várias reacções ao mesmo 
tempo se verificaram: ida de uma 
comissão do EPOSA, que se desen­
rolava cm Pedrouços, ao Director 
do Serviço de Pessoal; várias reu­
niões particulares de Oficiais do 
Q. P.; entrega de cxposições-recla­
mações sobre o assunto, dirigidas 
ao Ministro do Exército; etc., etc. 

Tiveram estas reacções como re­
sultado o aparecimento de um novo 
decleto~lei (n.º 409/73), que, não 
resolvendo o assunto e, antes pelo 
contrário, exaltou ainda mais os 
ânimos cm relação aos governantes 
fascistas. Apareceu, após isso, a ex­
posição enviada de Bissau e assi­
nada por 51 capitães do Q. P. 

Mas eis que alguns jovens capi­
tães, conscientes do valor da arma 
que o governo fascista lhes punha 
nas mãos, resolveram de imediato 
aproveitar a mesma e não desper­
diçar, portanto, mais essa ocasião 

(haviam de ser, posteriormente, 
acusados por outros - felizmente 
poucos - de não terem ido para 
Évora a pensar somente nos De­
cretos!. .. ). 

Resolveram reunir-se e, para o 
efeito, convidar os capitães e subal­
ternos conhecidos que pudessem 
oferecer um mínimo de confiança 
no que respeitava a possível inte­
resse e segurança. 

Conseguiram a cedência de um 
monte alentejano, na zona de Évora, 
pertencente a um familiar de um 
dos Capitães e aí vão eles para a 
reunião. Apesar de todas as defi­
ciências, de uma organização im­
provisada e clandestina, acabaram 
por reunir-se 136 capitães e suba!-

(Continua na pdg. SJ 

A ansiedade de informação mani­
festada por todos oa mllltarea que 
vêm contactando a :s.• DlvlsA.o do 
EMGFA tornou Imperiosa. a salda 
deste l.• boletim. Por outro lado 
qulsemoa marcar o 9 de Setembro 
como data do arranque declalvo do 
MFA. 

Ora tudo Jato trouxe, como é. fácil 
de compr~nder, uma certa precipi­
tação e da.f eate número ter baatan­
te11 falhas, que contamos emendar 
no futuro, estruturando um corpo 
redactorlal pennanente e não de 
lmprovlso como foi o caso. Para 
laao contamos com a compreensão 
de todos oa noe11oa leitores, pedindo 
até. uma crítica que nos ajude a 
corrigir esses defeitos. Por outro 
lado fazemos um apelo à colabora­
ção literária de todos oe que, Inte­
gra.doa no espírito do MFA, quei­
ram dar o seu contributo vAlldo. 

--------------------------------
UNIÃO 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Após cerca de 48 anos de toda 
uma política ditatorial, com os seus 
múltiplos defeitos, agravados por 
uma Guerra Colonial de mais de 
13 anos, o prestígio das Forças Ar­
madas Portuguesas estava reduzido 
a um nível ínfimo. Os oficiais por­
tugueses, nomeadamente os profis­
sionais, cansados de sustentar uma 
guerra que, cada vez mais, viam 
não conduzir a nada, dada a ino­
perância dos políticos, ou o seu não 
desejo de resolver um problema que 
lhes pertencia, começaram a con­
vencer-se que havia que encarar o 
problema de frente e resolvê-lo. 
J untamentc com o facto atrás apon­
tado, começaram a verificar ser a 
guerra que faziam, wna guerra ile­
gitima dado que a mesma não era 
da vontade do Povo Português. Por 
isso o seu prestígio era cada vez 
menor e, por outro lado viam tam­
bém que, cada vez mais, se arris­
cavam a viver «novas índias:.. Sim, 
o governo Português, cego na sua 
auto-defesa intransigente, como sis­
tema fascista e colonialista, preferia 
provocar derrotas militares a ence­
tar negociações com os Partidos 
Emancipalistas. Pela política segui­
da, poderia entender-se que, para 
aquele, seria preferível ver os Ter­
ritórios Ultramarinos Portugueses 
integrados em Países eslTangeiros 
a wr nascer novas Nações Lusía­
das. Os exemplos da índia e do 

Brasil não lhe modificava a sua 
maneira de agir. Os grandes se­
nhores do fascismo cm Portugal 
tudo sacrificavam para uma maior 
exploração colonial. 

Esse estado de coisas levava os 
referidos Oficiais, nomeadamente 
os mais jovens, a convencerem-se 
que era necessário fazer «qualquer 
coisa>. No entanto, várias tentati­
vas houvera já, e todas elas haviam 
fracassado. E, também, naquelas, 
os mais entusiastas haviam sido 
precisamente os mais novos. A ten­
são era grande e, após uma inicia­
tiva de carácter totalmente politica 
(abaixo assinado contra o Congres­
so dos Combatentes), eis que apa­
rece um motivo meramente pro­
fissional, que wn pequeno grupo 
resolve, imediatamente, aproveitar 
para congregar esforços e promo­
ver a união à volta de um mesmo 
Ideal: A &conquista do Prestígio 
das Forças Armadas. 

As.sim nasceu o Movimento dos 
Capir.ães que, rapidamente, se alar­
gou a muitos outros Oficiais, arrei­
gando-se no espírito dos seus com­
ponentes que, para que o Prestígio 
das Forças Armadas ressurgisse, 
uma coisa era inevitável conseguir: 
Colocar as Forças Armadas ao ser­
viço de toda a Nação Portuguesa 
e não ao serviço de uma minoria 

(Continua na pdg. f) 

Sempre que surgirem quaisquer boatos ou acusa­
ções referentes a pessoas ou assuntos do MFA, entre 
imediatamente em contacto com a 5.• Divisão 
do EMGFA a fim de esclarecer o assunto. 
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NOVA LEGISLAÇÃO 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Ap66 o 25 de Abril toram cria­
das condições que, permturão uma 
remodelação profunda das no88IUI 
Fon;:as Armadas. 

Asatm, tem sido publicada vê.Ma 
Jegtslac;:Ao que permitir! criar umaa 
Força.a Armadas de que nos pos­
samo1 orgulhar. 

Destaca-se: 

Lei n.0 01/74, de 14 de Maio de 
1974 

No artigo 19." desta Lei consti­
tucional leglslou..se de maneira a 
tornar as Forças Armadas total­
mente independentes da estrutura 
do Governo Provisório. Após f.8 
anos de raeclsmo u Forças Arma­
das puderam com o 2lS de Abril 
tornar-se realmente laentaa e po­
dem asalm pugnar sem qualquer 
suje ição pelo cumprimento Integral 
do seu Programa. 

Lei n.0 04 /74, de 1 de Julho de 
1974 

Esta lei determ.lna que seja da 
competência do Conselho doa Che­
fes doa Estados Maiores das For­
ças Armadas (CEMGFA, CEME, 
CEMA e CEMFA) o exe rcfclo de 
tunçõe11 Ieglalatlvaa sobre matéria 
como assunto1 inte rnoe das me1-
mas, ou que tenham como (inlcos 
destlnatãrtoa, mllltarea ou civla in­
tegrados na organização militar. 
As Forças Armada& obtiveram, 
com esta Lei, a posalbllldade de se 
reestruturarem da forma como jul­
garem conveniente. 

Decreto-Lei n.0 309/74, de 8 de 
Julho de 1974 

Tem em vista este decreto-lei 
as.segurar, Imediatamente, uma re­
estruturação da cadeia de COmaDdo, 
e, para o futuro, permitir que 08 
otlclaia aptoa ascendam, por m6-
rlto pr6pl1o, ao1 mala alto1 esca­
lões de comando. Por es te decreto: 

- São crlado1 Conselhos daa Ar­
mas, Cla.eees ou Serviço•, que 
apreciarão todo• oa oflclal1 ela­
borando, para cada posto, Jlstaa 
de oflclal1 a promover por ea­
colha, por antiguidade, que não 
devem .aer promovidos e que 
devem paaaar à 1ltuação de re-

- Os oficiais general8 deixam de 
ser promovidos no âmbito do 
poder poutlco. As promoções se­
rão feltaa com base numa vota­
ção secreta por uma comissão 
composta pelo1 Chefes doa Esta­
dos-Maiores e aaatatldo1 tecnica­
mente pelo1 presidentes do1 Con­
selhos do ramo, arma ou e1pe­
clalldade do oficial a promover. 

Decreto-Lei n.° 400/74, de 29 de 
Agosto de 1974 

Este decreto foi legl1lado, já., pelo 
con.aelho doa chefes do• E stadoa­
·Malorea das Força.8 Armadas, dea­
tacando-ae a s aeguintes passagens: 

- O Chefe do E.tado-Malor Gene­
ral daa Forçaa Armada.e (CEM:G­
FA), na dependencta Cm.l.ca do 
Presidente da Repl'.i.bllca é o ree­
ponsãvel pela direcção e fectlva 
do emprego dai B'orçaa Arma­
das, tanto em tempo de paz 
como em tempo de guerra. 

- O CEMGFA tem categoria Idên­
tica à do Primeiro-ministro . . ., 
sucedendo-lhe lmedlatamente na 
hie rarquia da tunção ptl.bllca. 

- A competência para os assuntos 
de natureza militar, atribuída 
pela legislação em vigor ao Pre­
sidente do Conaelho de Mini&· 
troe, paasa a pertencer ao CEM· 
GFA. 

- Para efeitos operacionais, o 
Conselho Superior de Defesa Na­
cional pode colocar as forças 
militarizadas na dlrecta depen­
dência do CEMGFA. 

- Na depedênclta dlrecta do CE­
MGFA o CEME, o CEMA. e o 
CEMFA desepenham nos reapec­
tlvos ramos das Forças Arma­
das as funçõea anterlormente 
atribuídas aos respectlvos mini&· 
troa, tendo aa mesmas rega.lias. 

- O CEMGFA e os CEM doa trl!s 
ramos da.a Forçai Armada1, 
constituem o Conselho dos Che­
fes dos Estados-Maiores das For­
ça.a Armada.a (CCEM), na de­
pendência única do Preeldente 
da República. 

- O CCEM exerce a competência 
legtalatlva própria e orientada 
e coordena a defesa nacional, 
tanto em tempo de guerra como 
em tempo de paz. 

- J1! criado o Estado-Maior-Gene­
ral das Forças Arma.das (EM­
GFA) na dependl!ncla do CEM­
GFA. que é 6rgão de apoio do 
CEMGFA e do CCEM. 

- O EMGFA compreende o Esta­
do-Maior Coordenador, a Dlrec-­
ção-Geral de Planeamento e Ad· 
ministração e Orgãoe de apoio 
geral. 

A.sslm, ao contrário do que se 
passava no reglme anterior, com 
o !5 de Abril os Chefes doa E1ta­
dos Maiores foram coloca.dos no 
topo da hierarquia milltar, subor­
dinados apenas ao Preeldente da 
República. A estrutura militar llga­
-fle ao Governo Provla6rlo de acor­
do com a lei n.• 3/74, atravb do 
Mlnlltro da Defesa Nacional o 
qual, pertencendo àqueJe Governo, 
não faz parte da estrutura. das 
Forças Armadas. 

EFEMÉRIDE 
(Ccmtinuaç4o do pdg. 1) 

ternos (do Exército e Paraquedis­
taS) e assim nasceu o chamado 
MOVIMENTO DOS CAPI­
TÃES. 

Foi a primeira manifcstaçio, 
aberta e colectiva, na Metrópole, 
que então se deu. Nela surgiu a pri­
meira Comissão Coordenadora, com 
origem na Comissão Organizadora 
da Reunião e, embora tivesse ha­
vido toda uma série de aconteci­
mentos, que antecederam a referida 
ttunião, bem podemos considerá-la 
como o verdadeiro início do Mo'Oi­
mento dor Capitães, o qual, pos­
terionnen~ se transformaria cm 
MOVIMENTO DAS FORÇAS 
ARMADAS. 

Foi, não há dúvida, e segundo a 
opinião de um dos jovens capities 
que a organizaram, a Picadela na 
Elefante Adormeddo, e dai, a sua 
importância em todo o pr0CCS$0 
que teve a sua eclosão no 25 de 
Abril. 

Daí, a escolha da data de 9 de 
Setembro para o início da publi­
cação deste boletim irúormativo, 
para o qual pedimos a col1boraçio 
de todos os militares, e cspcnunos 
possa a vir a constiruir mais um elo 
de ligação e união entre todos os 
que se comprometeram a levar até 
ao fim o integral cumprimento do 
Programa do Movimento das For­
ças Armadas. 

A UNIDADE DAS FORÇAS ARMADAS 

COM O POVO PORTUGUES É A CHAVE 

DA DEMOCRACIA 

5.• OIV. / E M G F A N.° 1 -9 SET. 1974 

NOTÍCIAS DO M. F. A. 
ESTADO-MAIOR GENERAL 
DAS FORÇAS ARMADAS 

5.• Divisão (em formação) 

Circular N.• l, P.• MFA/0001, 
22 de Agosto de 1974 

ASSUNTO: Movimento das Forças 
Annadas 

1. Vem-se verltlcando, com fre ­
quência, uma campanha. de lnsl· 
nuações e boatoa dirigida a mllltares 
que 1e de1taca.ram na arrancada de 
2:i de Abril. 

Tal campanha, orquestrada pelos 
sectore1 reacclonárlos que se 
opõem, a todo o custo, ao cumpri­
mento dos objectlvos do Programa 
do Movimento da.a Forças Armada.a, 
procuram dissociar o binómio For­
çaa Armadas - Nação e, multo es­
pecialmente, cnar uma cisão no 
se.to daa Forças Armadaa que lhes 
permitam readquirir a.a poalções 
perdida.a em 25 de Abrll de 1974. 

2. A..aslm aão vulgare.s acusaçõee 
de que o Movlmento da.a Forças 
Armadas pretendem encamlnha.r, 
desde já., o Pala para determina.da.a 
opções poUUcaa e de que os seus 
e leme ntos estão enfeudado• a 
coJ'l'entea pa.rt.idlrl.aa. 

3. Uma vez que o cumprimento 
doe obejctlvos do Programa do 
Movimento a6 será. posslvel com 
umaa Forças Armada.a unidas e 
coesas, solicito de todos os Coman­
dos a maior a.tenção sobre tala 
campa.nhaa promovendo o continuo 
esclarecimento da.a tropas sobre 01 
eegulntes pontoa: 

- As Forçaa Armadas comprome­
teram-ae perante a Nação, ga­
rantir a sua democratização e 
da.e IUas inlltltulçõea. 

Este objectlvo a6 sera alcan­
çado ae todoa oe mllltares man­
tiverem uma completa l.senção 
part.ldAl"la e uma continua vtgl­
IA.ncla sobre as manobras da 
reacção, denunclando-aa e repe­
Undo-aa; 

- A15 Forças Armadas estão envol­
vidas, e a.inda de acordo com o 
aeu Programa. num complexo 
procel80 de de1COlonização em 
que se pretende que Nação e 
Força.a Armada.a saiam altamente 
preirttgta.daa. Para tal, será. ne­
ceaaàl"lo que todos oa milltares 
tomem completa coo.aclêncla. da 
tmportAncla que lhes compete 
em tal procel80 e estejam lm· 
buldos, para a sua consecução, 
doa mata profundoa conceitos de 
disciplina; 

- Não pode haver divisões entre 
mllltare& que têm como tlnalt­
dade atingir oa objectlvoa de um 
Programa que mereceu Incondi­
cional adesão do povo portuguêa 
e a admiração do Mundo. 
A dlcotomla. MFA - Força.a Az­
madaa facilmente desapa.recerã 
ae todos oa oncla.Js, sargentos e 
praçaa considerarem como seu, 
aquele Programa, e procurarem 
cumpl"lr com a maior dedicação 
aa ta.retas mllitarea do seu Am· 
bito por forma a tornarem aa 
Forçu Arma.das modelo Incon­
testado de eoeaão e d.laclplln&. 

O Ch91'• do bi.do-MeJor·Gener1l 
dn Forçu A""1d11 

a) Jl'randaco ~~~to Com& 

ASSEMBLEIA DE DELEGADOS 
DA FORÇA At:REA 

No dia 30 de Agosto realizou-se 
urna Assembleia de Delegados da 
Força Aérea. 

A a.asemblela ocupou-se princi­
palmente doa aconteel.mentoa rela­
clonadoa com a dlvulgação do do­
cumento de anAlise A acção do 
MFA. 

Fol a.lnda aprovado provisoria­
mente o Regul&mento da Assem­
bleia de Delegadoe doa Otlcl.a1a da 
Força Aérea e da Comiasão Coor· 
denadora do Programa das Forças 
Armadas (FAP). 

No dia 7 de Setembro voltou a 
reUlllr a Assembleia de Delegadolt. 
tendo sJdo ractltlcado deflnlUva­
meote o Regulamento e aprovadas 
duas Moções que se encontram na 
poeee da õ.• Dtvt.slo do E:MGFA, 
onde poderão aer consultadas peloa 
camara.daa lnteresaadoe. 

DO MFA NA GUINt 

Foi recebido da Comiaaão Cen­
tral do MFA na Guiné um doaaier 
sobre reuniões de oficiai.a em Blsaau 
e respectlva.s conclusões, motivada.a 
pela. dlvulgação de um documento 
intitulado cForça.a Armada.a>. 

Os camaradas que desejarem 
consultar tal doufer poderão fa­
zê-lo na õ.• Dlvtaão do EMGFA. 

ORGANIZAÇÃO DA 5.' DIVISÃO 

Encontra-se em fase de organi­
zação a õ.• Dtvlaão do EMGFA, à 
qual competirão a.a aegulntea prtn­
ctpa.ia mls80ea: 
- Elaborar e dltund.lr dlrectlvaa, 

planos e ordena relaUvoa ao cum­
primento do Programa do MFA 
e coordenar e superintender a 
sua execução; 

- Manter permanentemente Infor­
mado o Chete do EMGFA sobre 
a atitude doa grupoa repreaenta­
tlvoa militares e clvla em relação 
ao cumprimento do Programa 
do MFA ; 

- Promover acções de Informação, 
orientar e superintender a sua 
eJrecução, utlllzando para o etelto 
08 meios correntes de comuni­
cação aoctal, o SIPFA (Serviços 
de Intormação Ptl.bllca da.a For­
ças Armadas) e outros órgãoa 
que sejam p08t08 à 1ua dlspoal­
ção com vista a: 
1. consclenclo.llza.r oa elementos 

da.a FA e militarizadas, em 
ordem a uma perfeita Integra­
ção no espll"lto do Programa. 
do MFA; 

2. manter Informada.a a.a F A e 
eventualmente a população 
civil quanto à forma como é 
cumprido o Programa do 
MFA; 

3. conaolldar o vlnculo de con­
fiança e mútua Identificação 
criado em 25 de Abrll, entre 
o Povo e aa Força.a Armada.a; 

- Proceder a estudoll e formulação 
de doutrina, orga..nLu.r conaultaa, 
colóquios e debatea sobre aaeun­
toa de natureza aoclomilltar. 

Com a finalidade de aaeegurar a 
cabal execução daa mt.uõu atrt\.8 
enuncladaa, paaaara.m a preetar ser­
viço na õ. • Dlvlallo do EMGF A, oa 
milltarea que constituem a Comla­
sã.o Coordenadora do Programa do 
MFA, ou sejam, oa representantes 
da.a Forças Armada.a no Conselho 
de Estado e que para tal foram de-
1lgnadoa, n08 termoa constitucio­
nais, pelo Movlmento da.a Forças 
Armada.a (art. 12.•, n.• 1 (b) da 
Lel S/74). 

Neste momento, estão designados 
e em funções, o.s seguintes oflclala: 

Brircito: 
Ten. Cor. Franco Charala 
C&pitão Vuco Louren\;O 
Capitão Pinto Soa.ree 

Marinho: 
cap. Ten. Trtguelroe Creapo 
cap. Ten. Almada Contrelras 

Forço Atrea: 
Major Canto e ca.tro 
Capitão Pereira Pinto 

Dentro da perspecUva de que a6 
com uma Informação completa e 
oportuna e com o pleno esclareci­
mento doa factos, se garanUrã a 
dlaclpllna conaclente que 6 o ali­
cerce da real coesão das Forças 
Armada.a, pretende a G.• DlvtaA.o 
conhecer as necesaldadea e lacunas 
em matéria Informativa, que maia 
são sentidas pel08 mtlltares. 

Para esae efeito, torna-ae neeee­
seê.rio conhecer dt1vldaa e sugee­
tõea que, em particular, estejam re­
la.clonadas com aa lncldencla.a do 
desenvolvimento do proceeso his­
tórico Inicia.do em 25 de Abrll eobre 
as estrutura.a daa FA. 

A õ.• Divisão do EMGFA, no 
desempenho daa suas funções ~ 
cmca-. atendera todo.a aa quest.ON 
postal pe~ millt.aree. quer apre­
aenta.da.I peseoa.lmente no EM:GJr A 
- Cova da. Moura - L11boa, quer 
dlrectamente por eecnto, quer a.tra.­
v611 do8 canaia hle~ulco., quer 
peJoa teldonee 6912 4õ, 6914 81, 
61 66 20 e 66 81 61. 

caso ae revtst.a.m de lntere.e ge­
ral, oa eeclarecllnentoe 8Ulldt.adoa 

ou aa medldaa sugeridas, a õ.• Dl­
vl.sl.o promovera a sua divulgação, 
pel08 meloa de tntormação maia 
adequados ao seu dispor. 

DA ARMADA 

No dia 30 de Agosto realizou-se 
no Clube Militar Naval um plen.ã­
rio de oficia.Is da Armada para 
esclarecimento de um documento 
que circulou com o titulo cForçaa 
Annadaa>. Foi feita uma anãll.ae 
critica deste documento. 

RECOROAR .t: VIVER 

Realizou-se no aud.ltól"lo da Es­
cola Naval uma sessão de homena­
gem aos velhos martnhelro9 da 
ORA (Organtzação Revoluclon!rla 
da Armada) que em 8 de Setembro 
de 1936 fizeram a chamada Revolta 
dos Navios. 

Esta sessão foi totalmente orga­
nizada pela Comlsaão Dlnamim­
dora do AasoclaU vtamo de Praças 
da Armada.. 

A seguir à deacl"lção doa facto.t 
do 8 de Setembro, lnsel"lda na con­
juntura pollttca da época, houve 
um debate lnteressantisalmo entre 
os novoa e velhos martnhelroa num 
ambiente de franca e salutar cama­
radagem. 

No final os velhos martnhelroa 
fizeram um apelo A dl&clpltna cons­
ciente e participativa, tendo em 
vista a coesão das Forças Armada.a 
de modo a assegurar o processo 
revolucionário do 2õ de Abl"ll. 

PROGRAMA DO MFA 
ALGUMAS MEDIDAS SôCIO­
-ECONóMICAS J A TOMADAS 

PELO GOVERNO 

No dominlo aóclo-económlco 
enuncia o Programa do Movimento 
da.a Forçaa Armadas os aegulntea 
princlploa gerais; 
- O Governo provlsól"lo lançarã °" 

fundamentos de: 
a} Uma nova pol!tlca. econó­

mica posta ao serviço do 
Povo Português, em parti­
cular da.a camadas da popu­
lação até agora mala dea:ta­
vorecldaa, tendo como preo­
cupação Imediata a luta con­
tra a Inflação e a alta exces­
siva do custo de vida, o que 
neceasartamente Implica.ri. 
uma estratégia anUmonopo­
llsta; 

b) Uma nova polltlca •oclal 
que, em todos °" domlnJoe, 
terá essencialmente como 
objectlvo a defesa doa Inte­
resses da.a claaa~ trabalha­
doras e o aumento progree­
slvo, maa acelerado, da qua,.. 
lldade de vida de todo• oe 
Portugueses. 

Com vtsta a tomar etectlvo o 
cumprimento das teses anterioree 
começou o Primeiro Mlnl1tro, 
Coronel Vasco Gonçalvea. por enun­
ciar alguns pa.r4metroa da aua poll­
tlca a6cio-econ6mtca. no .aeu dl..l­
curso de 18 de Agosto: 
- O Governo tomou medida.e e to­

mará. outras para que a reani­
mação económica ae torne um 
facto; 

- A especulação na Con1truçlo 
Civil 96 pode ser combaUda d&­
aenvolvendo amplamento a oonJJ­
trução de habitação social e es­
timulando a construção corrente 
de menor preço; 

- O Governo vai empreender um 
vasto plano de construção -
clal, ao qual destinara õ milhõea 
de contos ( l:iOO de fogoe por 
mês); 

- O aumento previsto para o fun­
cionalismo público custará a.o 
Eatado õ.6 milhões de contoe por 
a.no e representa um acréscimo 
médio de 37 ,õ% do conjunto daa 
re....-.uneraçõee do :tunclona.11.smo; 

- O aumento do abono de familla 
e o seu alargamento a mabl de 
melo milhão de crianças, a con­
tinuidade dos benetlclo.t da Pre­
vidência no tempo de <IMem­
prego, a duplicação daa pen.oea 
IJOClaJ.s para tnv.l.l.ldoa e m.alorea 
de 66 anos, medldaa de ajuda 
aoa desemprega.doa, do medida.a 
actualmente em e«tudo; 

- Jl'lxação do mãximo para pen­
sões no correspondente ao ven­
cimento doe mtntst:roe. 
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UMAS 
As Forças Armadas eram um 

apoio multo Importante do reglme 
fascista, além de serem o instru­
mento da guerra em Afrlca: era 
.sobretudo com elas que o regime 
contava numa situação de crise 
para a qual seriam Insuficientes as 
Forças de Segurança. Tanto assim 
era, que uma vez surgida a crise 
e atingidas as FA's o regime cal 
derrubado pelo apoio com o qual 
contava. 

O regime procurou e conseguiu 
que as FA's se colocassem acrltl­
camente ao seu serviço, através de 
um processo de sujeição e compra 
dos seus oficiais generais, bem co­
mo do mito de apolltlclsmo, garan­
tindo assim um apoio dócil e ma­
nobrê.vel a seu belo prazer. 

Quando se estabeleceu ser atri­
buição do Governo a promoção a 
Oficial General, se lnstltuiu o sis­
tema de informações confidenciais 
para oficiais e com base nestas as 
promoções por escolha, criaram-se 
os meios para destruir a camara­
dagem e solidariedade entre os ofi­
ciais, subjugando-os a um regime 
politlco opressivo. 

MFA = Democratizar 

+ Descolonizar 

+ Desenvolver 

Foi, portanto, através de todo um 
processo, puramente carrelrlsta, de 
divisão, de fomento do individua­
lismo, de esquecimento da camara­
dagem e solidariedade, de difusão 
do mito do apolltlclsmo, que o re­
gime foi enfraquecendo a vontade e 
virilidade dos oficiais, acabando 
por dar-lhes o golpe final, na gran­
de maioria dos casos, aquando da 
promoção ou não promoção a ofi­
cial general. Por este processo e 
através das altas hierarquias mili­
tares o regime controlava as For­
ças Armadas, lnstllando-lhes o apo­
liticlsmo e procurando sempre di­
minuir-lhes a capacidade de refle­
xão e critica. 

i;::: evidente que as F A's com 
tais hierarquias e sujeitas a tais 
processos, se Iriam sucessivamen­
te desmotivando, desacreditando e 
desprestlglando perante a popula-

'"°· Inicia-se a guerra em Afrlca e 
vai ser esta guerra paralelamente 
à verificação do aumento de des­
prestigio, que vai abalar a cons­
ciência dos militares, que vai per­
mitir que alguns comecem a veri­
ficar que afinal não estavam ao 
serviço do povo português, mas sim 
de um regime que explorava o povo 
em beneficio de uma minoria e que 
a via para resolver o problema 
africano não era a da guerra. 

Este despertar de consciência das 
FA's verlf!l".ou-ae sobretudo nos 
sectores ma.1.s jovens, não só por­
que estavam há menos tempo sub­
metidos ao processo carrelrlsta, 
apolitlco, acrltlco e portanto com 
maior capacidade de sensibilização 
relativamente aoa verdadeiros pro­
blemas nacionais, mas ainda por­
que a própria origem de uma parte 
slgntrlcatlva deste sector mais jo­
vem os levava a um maior contacto 
com o povo; somando a Isto uma 
guerra prolongada, desgastante, 
sem objectivos visíveis e sentidos, 
compreenderemos facllmente este 
despertar da consciência dos mlll-
tares. 

Em fa.ce de. crise exlatente, e 
ums vez tomada COllSC!ênda dela, 
todo o processo ae acelera rapida­
mente acabando a 8\18. 1. • fase no 

NOVAS 
25 de Abril, dia em que o MF A 
prestigiou altamente as Forças Ar­
madas, devolvendo-as ao seu pais e 
ao seu povo. 

Superada a crise nesta 1.• fase 
é evidente que o processo conti­
nuara. ,porém agora sobre novas 
formas, umas novas FA's terão de 
surgir para levar a cabo o com­
promisso que assumiram perante o 
povo português, realizando as no­
vas missões que a nova situação 
lhes reserva, passando pelo asse­
gurar e garantir a descolonização 
da vida Interna portuguesa. 

J!: nesta democratização da vida 
portuguesa que se Insere a demo­
cratização das próprias FA's, por­
tanto o aparecimento das novas 
Forças Armadas directamente nas­
cidas do 25 de Abril. 

Para nós m!lltares, com hábitos 
e conceitos vindos da anterior si­
tuação, a Ideia de democratização 
das F A's causa-nos perturbação e 
na melhor das hipóteses confusão: 
como se aplicará. às FA's a demo­
cratização da vida civil? 

A democratização das FA's slg­
niflcarã a eleição dos chefes mlll­
tares e o enfraquecimento da hie­
rarquia? 

Democratização das F A's slgnl­
flcarã FA's democráticas a fun­
cionar por métodos e processos 
democráticos e não por via hle­
rãrqulca? 

Estas são algumas das pergun­
tas que assaltam e preocupam mui­
tos militares, e, para elas, é ne­
cessãrlo encontrar uma resposta 
clara de modo a evitar explorações 
reacclonârlas ou oportunlsticas. 

Entendemos que a democratiza­
ção das FA's passa por uma maior 
Participação a todos os nlvels, por­
tanto, democratização das FA's se­
rA., sobretudo, participação de todos 
os mllltares na vida da unidade e 
não apenas participação na exe­
cução das ordens de serviço. 

A vida da unidade tem determi­
nados aspectos, no que se refere às 
actlvldades de natureza cultural, 
recreativa, desportiva e de uma 
maneira genérica de bem-estar, que 
podem perfeitamente funcionar em 
formas associativas onde se po­
nham em prãtlca os prlnclplos de­
mocráticos. 

Uma experiência neste sentido 
leva.rã os mllltares a sentirem-se 
mais ligados à sua unidade, a sen­
tirem-se mais responsáveis e brio­
sos. A democratização assim en­
tendida serâ portanto um aumento 
de responsabilidade e brio, haverã 
assim uma maior Participação quer 
no sentido da responsabllldade quer 
no sentido da disciplina. 

O 25 de Abrll ultra .. 

passou Portugal . 

Tem prolecçlo 

universal 

A democratização no sentido de 
participação, não significará, de 
maneira nenhuma, diminuição da 
autoridade do chefe, ou diluição 
dessa mesma autoridade, antes au­
mentará a responsabilidade de to­
dos e auto-disciplina, reforçando 
assim a confiança entre chefes e 
subordinados, contribuindo de ma­
neira significativa para o prestigio 
da chefia e para a dignificação de 
todos os mllltares. 

Vlmoa, portanto, que a nivel das 
un1dadea podem exl!Jtlr comiBllões 
de mllltarea, eleita.a democratica-
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FORÇAS ARMADAS? 
mente, para tratar de certos assun­
tos de natureza cultural, desportiva 
ou recreativa que a todos dizem 
respeito. 

Porém, a nlvel mais geral, tam­
bém se podem pôr em prátlca os 
prlnclplos democráticos, para a es­
colha de militares com funções de 
conselho. Todas as Forças Arma­
das têm conselhos: técnicos, disci­
plinares, promoções, etc.; estes con­
selhos podem surgir por eleição. 

O principio agora posto em prâ­
tlca para a constituição dos conse­
lhos de escolha e promoção, é pre­
cisamente uma medida de demo­
cratização das FA's. 

O Programa do MFA 
é uma base progres­
sista aceite por todos 
os cldadlos e cor­
rentes políticas de-

mocr6tlcas 

Mas não é de maneira nenhuma 
necessârto que todos os conselhos 
ou comissões sejam eleitas, embora 
o processo de eleição contribua 
para a democratização das FA's, 
ela não dependera. essencialmente 
desse processo, mas sim da Parti­
cipação consciente e voluntârla dos 
mllltares em todas as actlvldades 
que lhe digam respeito. O processo 
electlvo é uma das vias para au­
mentar a participação e a respon­
sabilização. Porém, não é a via 
milagrosa nem é a única. 

Um processo de Informação e 
promoção correcto, (a abolição da 
informação confidencial é um pas­
so para a democratização), uma 
boa Instrução cfvlca e mllltar, o 
exerclclo do comando por processos 
não autortta.rtos, o exemplo dos su­
periores, os estlmuloa A lnlclatlva 
dos subordinados, são outra.a tan­
tas vias e meios para uma maior 
participação, confiança reciproca e 
responsabilização de todos os mi­
litares, com a consequente demo­
cratização que dai advém. 

A participação serâ a vãrlos ni­
vela como se dJ.sse: tornará. a exe­
cução mais consciente e correcta; 
preocupar-se-A com os vãrlos pro­
blemas, procurando alterar para 
eles o comando e sugerindo mesmo 
soluções, através de indicações, 
informações e sugestõee; irâ con­
tribuir para uma melhor decisão 
do chefe; estarã atenta aoa vãrlos 
erros e faltas disciplinares, fomen­
tando a auto-disciplina consciente 
e reaponsá.vel. 

Não temos dt1vidas que, estimu­
lando os militares e fornecendo-lhes 
os meios para uma participação 
consciente e responsâvel na vida 
mllltar, estaremos a contribuir de 
forma significativa para as novas 
FA's e para a sua democratização. 

Democratização das FA's signi­
fica para nós uma maior participa­
ção, responsabilidade e auto-dlscl­
pllna dos subordlnadoll, porém, alg­
nlflca também qualquer coisa rela­
tivamente aos chefes, Isto é, uma 
nova concepção de disciplina e de 
exerclclo do comando, um reconhe­
cimento da Igualdade da dignidade 
humana para todos os degraus da 
hierarquia. 

A nova dlaclpllna sera. sobretudo 
Interior e conaclente e não apenas 
formal e exterior; uma disciplina 
oonscle.nte e aceite continuará a 
manifestar-se no exterior e não de­
sa.parecerá na ausê:ncla da auto­
r1dade que a Impunha. 

Uma nova concepção de comando 
que nAo empregue, ou empregue o 

mlnlmo posslvel, métodos autorltã­
rlos, utilizando não o medo e o cas­
tigo, mas sim o exemplo que es­
timula o respeito e a confiança 
entre os vê.rios elementos. 

Métodos de comando que fomen­
tem a camaradagem e a solidarie­
dade e não o Individualismo, umc1. 
concepção de comando dlrtg1do pa­
ra o todo, para o conjunto e não 
apenas para certos valores Indivi­
duais. 

Um reconhecimento de dignidade 
de todos os militares, respeitan­
do-os igualmente na sua pessoa e 
no tratamento dos seus problemas 
humanos, quer sejam superiores 
quer sejam Inferiores. 

Verificamos assim que a demo­
cratização das FA's não significa 
de maneira nenhuma enfraqueci­
mento da hierarquia, antes pelo 
contrãrio, sera. o seu reforço au­
mentando a coesão, dlsclpllna e 
unidade de todos os mllltares. 

A hierarquia, porém, modificar­
-se-á, não serâ apenas uma hierar­
quia de autoridade, mas sobretudo 
uma hierarquia de capacidade, con­
fiança, respeito e responsabilidade, 
à medida que aumenta a autori­
dade devera. aumentar também o 
respeito e a confiança nos homens. 

Claro que o proceso de democra­
tização, porâ em causa e vai trazer 
dificuldades a uma hierarquia pura­
mente autorltârla. Pensamos que 
as FA's que foram capazes de fa­
zer uma revolução, modltlcando to­
da a vida do pais e Imprimindo­
-lhe uma orientação democrãtlca, 
também são capazes de se revo­
lucionar a si próprias e de estarem 
à altura das novas missões de na­
tureza clvlca que o povo espera 
delas após o glorioso 25 de Abril. 

As novas Forças Armadas não 
nascerão em dois dias. A auto-dis­
ciplina não ee Inculca Imediata­
mente, como também não resultam 
Imediatamente todas as experiên­
cias associativas e de participação, 
não se abandonam com facilidade 
certos métodos de comando e crité­
rios autorltârlos. 

Todo este processo é bastante 
complexo, mas uma vez posto em 
marcha no dia 25 de Abrtl não pa­
rarâ, apenas o seu avanço podera. 
ser mais fãcll ou mala dlflcll, ma.la 
doloroso ou menos doloroso, mais 
feliz ou mais Infeliz, mais ou me­
nos criador, conforme nós tivermos 
mais ou menos consciência dele e 
quisermos ou não verdadeiramente 
contribuir para a democratlzação 
do palB. 

O processo revoluclonãrlo que 
velo por Intermédio do MFA, à luz 
do 2õ de Abril, atingiu toda a 80-

cledade portuguesa, Incluindo as 
Forças Armadas que não poderão 
de maneira nenhuma ficar à mar­
gem, desenvolve-se nela.a próprtaa 
também um processo revoluciona.­
rio que serã tanto mais fàcll para 
todos nõs quanto mais depressa o 
compreendermos e a ele aderirmos. 

A transformação das velha.a FA's 
nas novas FA's serâ tanto mais 

fâcll e Indolor quanto melhor con­
cebermos e pusermos em prâtlca a 
participação de todos na constru­
ção das novas FA's e de um pais 
renovado. 

:e evidente que a democratização 
das FA's passa pelo saneamento 
a todos os níveis, dOll militares in­
capazes de se adaptarem à nova 
situação e de aplicarem sincera­
mente os novos conceitos. 

O MFA no dia 25 de Abril assu­
miu, por melo de um acto revolu­
clonãrlo, a responsabilidade histó­
rica de tornar passivei a construção 
da democracia em Portugal, igual­
mente esta responsabllldade se es­
tende à renovação e democratiza­
ção das próprias FA's. Serã, por­
tanto, um grave erro pretender me­
nosprezar ou diminuir a Importân­
cia do MF A no processo em curso, 
para defender estruturas e concei­
tos ultrapassados. 

J!: necessário compreender que o 
movimento de 25 de Abril trouxe 
ao nosso pais a posslbllldade de 
uma criação original pondo o povo 
trabalhador a participar aberta­
mente na democratização da vida 
portuguesa e Igualmente colocou to­
dos os militares na posição de po­
derem participar na renovação das 
Forças Armadas, em Intima liga­
ção com o povo, garantindo a de­
mocratlzação do nosso pais e a 
melhoria da qualidade de vida de 
todos os portugueses. 

O MFA continua assim a ter 
uma lmportãncia fundamental na 
condução do processo revoluclonâ­
rlo, desencadeado no dia 2õ de 
Abril e ninguém se pode substi­
tuir, neste momento, ao papel hle­
tórlco das FA's e do seu movl­
mento. 

A menos que se queira reduzir o 
25 de Abril apenas a um golpe de 
Estado, temos de compreender que 
o processo revolucloná.rlo complexo 
como é, culmina, num primeiro mo­
mento, na <destruição> de vá.rios 
mecanismos pelos quais os antigos 
poderes -se exerciam e continua-se 
depois pela construção de meca­
nismos do novo poder. Isto pas­
sa-se Igualmente em relação às 
FA's. Pretender Ignorar ou retar­
dar as transformações necessãrlae 
é ver o 25 de Abril puramente 
como um golpe de Estado, é man­
ter...se em posições ultrapassadas, é 
estar ao lado dos que pretendem 
Impedir, pelos mais varladoe meios 
o cumprimento do Programa do 
MFA, mesmo quando dizem defen­
dê-lo. 

Pensamos que os militares que 
tiveram a coragem e a audá.cla de 
fazer o 25 de Abrtl, bem como 
todos os que aderiram sincera­
mente ao seu Ideário progressista, 
terão a capacidade e a coragem 
necessá.rtaa para levar por diante 
a renovação e democratização das 
FA's, dignificando e prestigiando 
uma vez mais as FA's e manten­
do-se à altura das responsabutda­
des e do compromisso hlst6rtco que 
assumiram no dia 25 de Abril pe­
rante a Nação Portuguesa. 

A consolidação das conquistas de· 

mocráticas exige a vigilância de 

todos e, parficulermente, des Forças 

Armades 



PAGINA 4 

AS FORÇAS ARMADAS 
E A VIDA POLÍTICA SOCIAL 
E ECONÓMICA DO PAÍS 

- A quem serve o apoliticismo 
ou o <Neutralismo Político> 
das FA'S na actual situação? 

Têm-se levantado ultimamente 
inúmeras conccpções sobre a posição 
das F A's relativamente à evolução 
da situação poUtica do pais. Por 
isso se toma essencial definir pe­
rante o processo revolucionário ini­
ciado com o 25 de Abril e apoiado 
no programa do MF A, qual a po­
sição das FA's e as atitudes que 
devem assumir na actual situação. 

Convém antes de tudo referir que 
a situação política que atravessamos 
não corresponde a uma situação de 
democracia política institucionali­
zada, mas sim atravessamos um pe­
ríodo de cs:ccpção, de ordem de­
mocrática. Este período cx:ccpcio­
nal visa liquidar definitivamente as 
estruturas fascistas e implantar a 
democracia pluripartidária cm Por­
tugal. 

Tendo cm conta a diferenciação 
de situação acima indicadas, consi­
deramos que, para cada uma delas, 
a posição das FA's é wna determi­
nada. Há que evitar a todo o custo 
a confusão de anáJiscs da situação 
política, pois poderemos ser condu­
zidos e manobrados em defesa de 
interesses diferentes ou contrários à 
linha política definida no Programa. 
do MFA. 

Em resumo, concluímos que, pe­
rante a siruação actual, a posição 
política das F A's deve ser uma, e 
perante um regime político saído 
do processo democrático deve ser 
outra. 

Com a existência actual de uma 
ordem democrática, que permite a 
liberdade de expressão de pensa­
mento, há possibilidade de se mani­
festarem as mais diversas conccp­
ções sobre o papel das FA's perante 
o processo político. Muitas enfer­
mam de grande ingenuidade polí­
tica e outras que, nparentando um 
«respeito > pelo clegalismo>, no 
fundo servem objectivamentc os in­
teresses visados pela grande cam­
panha de agressão ideológica de­
sencadeada pelas forças da reacção. 

Assim, ao lado de conccpçõcs in­
génuas de cisenção política> e capo­
liticismo> das FA's, começam are­
florescer as velhas teorias rcaccio­
nárias de que cabe às FA's manter 
os cvalores tradicionais da civiliza­
ção cristã e ocidental>, ou intervir 
em respeito à cordem e tranquili­
dade>, características do fascismo. 

É certo que tem havido diversas 
intervenções das FA's em diversos 
sectores da vida política e social do 
nosso país mas, até ao momento, 
podemos dizer que essas interven­
ções foram sempre feitas cm defesa 
do cumprimento de um programa 
político que restitui, ao povo por­
tuguês, as liberdades fundamentais 
e a possibilidade de escolher o ca­
minho que mais lhe interessa. 

É observando, objectivamente, a 
actual situação política que vamos 
procurar dar resposta ao problema 
da posição das FA's perante a vida 
nacional. 

PorCm, ainda que possamos ori­
ginar polémica, vamos referir-nos 
também à posição das F A 's perante 
wna situação política de definitiva 
institucionalização da democracia. 
Neste artigo, provavelmente, só to­
caremos muito levemente a questão, 

mas não a descuraremos cm próxi­
mas intervenções. 

Antes de entrarmos, propriamen­
te, no assunto, convém sublinhar 
que a actual situação política cor­
responde a um processo de luta 
através do qual se pretende conso­
lidar todo um conjunto de liberda­
des e garantias inscritas no progra­
ma do MFA. Somente através da 
vitória das forças democráticas e 
do cumprimento do Pragrama do 
MF A, nós poderemos alcançar a 
definitiva institucionalização da de­
mocracia em Portugal. 

Falar em apoliticismo em «isen­
ção e neutralidade politican das 
F A's, na actual situação, além de 
corresponder a uma conccpçio, 
pouco esclarecida politicamente, ob­
jectivamente serve os interesses de 
todos os que, através da liberdade 
alcançada, conspiram aberta ou en­
capotadamente com o objectivo de 
a liquidar novamente. 

O MF A e, consequentemente, H 

FA's comprometeram-se, no dia 25 
de Abril, perante o Povo Portugês, 
a combater e liquidar o fascismo 
opttSSOr até ao cumprimento inte­
gral do programa do MFA. 

Esta atitude foi uma atitude poli­
tica das FA's e, para além disso, 
temos que considerar as F A's como 
desempenhando um papel político 
revolucionário. 

Neste momento, qualquer atitude 
contrária ao cumprimento do pro­
grama do MF A, venha ela de sec­
tores das FA's venha ela de secto­
res civis, deve ser encarada como 
um atitude reaccionária da qual só 
beneficiam as forças da reacção e 
do fascismo. 

No desmascaramento dessas ati­
tudes deve estar em posição de des­
taque o MF A e, em tomo dele, to­
das as FA's em perfeita coesão e 
disciplina. 

Não tenhamos dllvidas que o Pro­
grama do MF A é um programa po­
lítico feito por militares, militares 
esses que se comprometeram e res­
ponsabilizaram perante o povo por­
tuguês pelo seu integral cumpri­
mento. 

A esse Programa aderiram a to­
talidade das F A's pelo que a sua 
função fundamental na acrual sirua­
ção politica deverá ser a Vigilância 
actioo contra todas as manobras da 
reacção que visem criar condições 
objectivas de descrédito ao 25 de 
Abril, à futura institucionalização 
da democracia e dor agentes fun­
damentais do processo revolucioná­
rio, ao MFA, às FA'r e à unidade 
PO'Vo-Forças Armadas. 

Tem-se falado, também, com bas­
tante frequência, do apartidarismo 
das FA's e têm-se feito acusações a 
elementos das FA's de nelas prati­
carem actividades partidárias. 

Por nossa parte consideramos que 
as F A's não estão ao serviço de 
qualquer partido, mas consideramos 
que os seus membros, como cida­
dãos, devam ter opções políticas 
partidárias. Não devem é utilizar 
a sua qualidade de militar para fins 
partidários. 

Devemos porCm estar atentos a 
ccantos de sereia. reaccionários, 
quando se referem ao apartidaris-
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UNIAO DAS FORÇAS ARMADAS 
que se mantinha no poder, apoiada 
numa forte repressão e nas próprias 
Forças Armadas. Daí ao convenci­
mento de que, para tal, era neces­
sário derrubar o governo fascista 
em Portugal e perguntar à Nação, 
cm total liberdade de expressão e 
pensamento, qual o tipo de Go­
verno que pretend ia. cSabia-se> 
que, imediatamente seria também 
resolvido o Problema Ultramarino, 
pois o mesmo era Político e não 
Militar. 

Assim nasceu o Movimento das 
Forças Armadas e assim se partiu 
para a arrancada do 25 de Abril. 

Foi todo um processo politico e, 
para tanto, nem lhe faltou o rcs­
pcctivo Programa. Foi necessário 
um levantamento militar (ao qual 
houve imediata adesão da quase 
totalidade de Oficiais, Sargentos e 
Praças) e, porque o Programa foi 
imediatamente aceite por toda a 
Nação, tudo decorreu sem derra­
mamento de Sangue: Assim surgiu 
a Revolução das Flores. 

Atendendo às características de 
todo o processo, natural seria que 
toda wna Reacção, ao mesmo tem­
po, começasse a actuar após os pri­
meiros tempos de estupefacção. E, 
como é lógico, o seu objectivo prio­
ritário teria que ser as próprias 
FA's, tentando dividi-las e, conse­
quentemente, enfraquecê-las. 

Daí o possível aproveitar, pela 
reacção, de ingénuos militares das 
FA's ou de militares menos ingé­
nuos que a cobeno de uma pre­
tensa cética militar> e ciscnção 
política. possam, pelos seus actos, 
dividir e enfraquecer o MFA. Tais 
actos de divisão e enfraquecimento 
só poderão ter como razão de ser: 
ou que se não tenha compreendi­
do, verdadeiramente, o processo 
que foi iniciado por motivos pura­
mente profissionais e classistas mas 
que, rapidamente, foi ultrapassado 
para assumir um aspecto profunda­
mente político e revolucionário (e 
daí alguns militares manterem-se 
apenas dentro de uma óptica de 
classe pretensamente militar sem 
perceberem que a sua acção foi e 
continuará a ser iminentemente po­
lítica); ou pura e simplesmente 
ainda haverá alguns militares que 
estejam contra o processo político 
iniciado em 25 de Abril e que não 
acabou naquele dia, antes pelo con­
trário, continuará, ainda, por muito 
tempo. 

Torna-se necessário portanto que 
todos os militares, sem distinção de 
classes ou categorias, ingressem no 

mo das FA's. Essas locubrações teó­
ricas de reacção pretendem afastar 
o MFA e as FA's do cumprimento 
do seu Programa político, que apre­
senta imensos pontos de contactos 
com os programas de vários parti­
dos políticos progressistas, repre­
sentados no Governo Provisório. 
Essa filosofia de capartidarismo>, 
lançada pela reacção, não visa mais 
do que dividir o MFA e isolá-lo 
do Governo Provisório. 

Como se conclui, definitivamente, 
as Forças Armadas estão empenha­
das numa tarefa política revolucio­
nária e nessa tarefa apoiam, firme­
mente a acruação do Governo Pro­
visório e as associações políticas 
progressistas, que se proponham 
cumprir e fazer cumprir os objec­
tivos do Programa do MF A e de­
fendem-nos das criminosas agres­
sões ideológicas dos sectores mais 
reaccionários. 

(ContiftlWÇl!o da pdg. l) 

MF A. Convim no entanto esclare­
cer que ser do MF A não significa 
apenas intitular-se como tal e por­
tanto aderente ao seu Programa. 
Ser do MFA i acima de tudo iden­
tificar-se totalmente com o seu Pro­
grama na rua i11terpretaçiW COR­
RECT A e original e que compete, 
antes de a quaisquer outros, ma 
seus autores interpretar. 

Ser do MF A é interpretar o seu 
Programa de uma forma progres­
sista e estar com os jovens oficiais 
que transformaram um problema 
meramente profissional num pro­
blema imincntcmcnte político, dado 
que só asism será possível conso­
lidar o Alto Prestigio conquistado 
pelas Forças Armadas em 25 de 
Abril. E interpretar o Programa de 
wru> f. rma progressista é ver nele 
os :.Clb dois objectivos principais 
- Descolonizar e Democratizar -
acompanhados das medidas mais 
salientes nela preconizadas: cxeró­
cio efectivo da liberdade política 
dos cidadãos; política económica 
posta ao serviço do Povo Portu­
guês, em particula· :ias camadas 
da população até agora mais des­
favorecidas ; nova política social 
que, em todos os domínios, terá es­
sencialmente como objectivo a de­
fesa dos interesses das classes tra­
balhadoras e o aumento progressivo, 
mas acelerado, da qualidade de vi­
da de todos os Portugueses. 

Nesse sentido, chama-se a aten­
ção a todos os militares para o 
grave risco que se corre ao dar 
ouvidos a frases de ordem lançadas 
pela reacção, como por e:remplo: 

- cOr militares são apoliJicoa 
ou cOs militares são isentos poli­
ticamente•. 

( Aqui se pretende ignorar que o 
25 de Abril foi acima de tudo um 
acto iminentemente político e se 
procura confundir cisenção parti­
dária> com cisenção política>. Não 
podemos esquecer que os militares 
do MF A não podem ser isentos 
politicamente, pois têm o seu Pro­
grama, que é o do MF A e cm de­
fesa do qual todos os actos são legí­
timos). 

- e Os oficiais do MF A são co­
munistas, socialista,. etc.> 

(Se o assunto não fosse tão sério, 
até daria vontade de rir. Não nos 
esqueçamos que o PC, o PS e o 
PPD estão na coligação do Go­
verno e portanto haverá forçosa­
mente pontos de contacto entre os 
seus programas e o Programa do 
MF A. Poderão estar mais afasta­
dos para a esquerda, pelo menos 
alguns, mas não é pelo facto de 
presentemente falarem wna lingua-

gcm parecida com a do MF A, poi1 
pretendem antes de mais a conso­
lidação da Democracia pluralista, 
que o MF A vai abdicar do seu 
Programa. Pois se o Programa do 
MF A é progressista como seria 
possível não haver pontos de con­
tacto entre ele e os dos Partidos 
Políticos Progressistas? Seria caso 
para estranhar era haver uma iden­
tificação de pontos entre o MF A 
e os Partidos Reaccionários!) 

O MFA, após o 25 de Abril, lar­
gou o poder e entregou-o aos ór­
gãos por ele criado: Presidente da 
República, JSN, Conselho de Es­
tado, Governo Provisório e Tnbu­
nais, além da Assembleia Consti­
ruinte. 

Convém ter no entanto sempre 
presente que, não mantendo o po­
der, houve porim algo que o MFA 
não concedeu, nem poderia nunca 
conceder, a ninguém: Foi a res­
ponsabilidade, por ele, MF A, ad­
quirida no dia 25 de Abril perante 
o Povo Português - cumprimento 
do seu Programa, nesse dia apre­
sentado à Nação e por ela reconhe­
cido como válido, aliás como por 
todo o Mundo. Para isso terá que 
estar sempre alerta e terá que ser 
ele, MF A, como verdadeiro respon­
sável, a intervir sempre que se ve­
rifique verdadeiros desvios ao cum­
primeinto do seu Programa. 

Isso só será possível no entanto, 
llC as Forças Armadas (com todos 
os seus membros - oficiais, sar­
gentos e praças) se mantiverem 
fiéis a si próprios, unas, coesas e 
disciplinadas e dispostas a chamar 
SEU ao Prop3hl3 do MFA. Para 
tanto é indispci .sável que se ven­
çam algumas barreiras ainda exis­
tentes. É necessário que cada um de 
nós compreenda os erros que os ou­
tros cometem. Todos cometemos 
erros, não podemos é exagerar os 
resultados dos mesmos, quando co­
metidos pelos outros. Há que dis­
cutir abertamente sempre que se 
verifiquem pontos de vista diferen­
tes. Mas discutir esses assuntos de 
olhos nos olhos com a verdadeira 
lealdade que é apanágio dos mili­
tares. 

Só assim, sem a chamada cc:aça 
às bruxas>, sem desconfianças in­
fundadas e com a plena convicção 
de que os homens que formaram o 
MF A e realiz.aram o 25 de Abril 
continuam fiéis ao seu Programa, 
para o cumprimento do qual arris­
caram a sua própria vida e a segu­
rança das suas famílias, poderemos 
estar unidos e ser para a Nação 
aquilo que constitui a essência das 
próprias Forças Armadas: Garan­
tia de que serviremos a Nação Por­
tuguesa de acordo com os seus de­
sígnios, expressos livre e democra­
ticamente. 

AVISO 
PEDE-SE A TODAS AS UNIDADES E SERVIÇOS 

QUE INDIQUEM, PARA A 5.' DIVISÃO DO EMGFA, O 

NOMERO DE BOLETIN S QUE DESEJAM RECEBER TENDO 

EM CONTA AS PERCENTAGENS RELATIVA S DE OFI­

CIAIS, SARGENTOS E PRAÇAS. 

PRETENDE-SE DAR A M AIOR DIVULGAÇÃO DAS 

EDIÇÕES DESTE BOLETIM, SEM CONTUDO SER POSSl­

VEL, PELO MENOS POR ENQUANTO, FORNECER UM 

BOLETIM A CADA MILITAR. 
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